Estudo Prévio de Impacto Ambiental
· Todo e qq atividade causa impacto ao M.A. (interfere com o M.A.)

· Crescimento é um imperativo

· Discuti-se: quais instrumentos e mecanismos poderiam conciliar e minimizar ao máximo os impactos ecológicos negativos e os econômicos sociais.

· Instrumento de compatibilização desenvolvimento-proteção ambiental = EIA
· É um instrumento de planejamento e controle ambiental que decorre do princípio da prevenção.

· A obrigatoriedade do EIA significou marco na evolução do ambientalismo brasileiro.

· IMPACTO – latim = impactu = choque, colisão

· Para o Direito Ambiental = impacto ou colisão de substâncias (sólidas, líquidas ou gasosas), de radiações ou de formas diversas de energia, decorrentes da realização de obras ou atividades, com danosa alterações do ambiente natural, artificial, cultural ou do trabalho.

· Resolução CONAMA, 001/86: Impacto Ambiental: “qq alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:
a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) as atividades sociais e econômicas;

c) a biota;

d) as condições estéticas e sanitárias do M.A.

e) a qualidade dos recursos ambientais.

· Legislação Regulamentadora
1 – Lei 6.938/81

· Art 9o, III - Instrumento da Política Nacional de M.A. (AVA)
2 – CONAMA 001/86

· Art 2º , 5º, 6º, 7º, 9º, 10 e 11.
3 – CONAMA 006/87

· Licenciamento de obras de grande porte do setor de geração de energia elétrica.
4 – CONAMA 009/87

· Disciplina a realização de audiência pública.
5 – C.F. 88, art. 225 § 1o, IV

· Exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação ao meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.
6 – CONAMA 237/97

· EIA = é o todo: o complexo, detalhado, muitas vezes com liguagem, dados e apresentação incompreensíveis para o leigo.
· RIMA = é a parte mais visível (ou compreensível) do procedimento, verdadeiro instrumento de comunicação do EIA ao administrador e ao público.

· Não se destina a causar entraves ou obstáculos ao desenvolvimento. Busca “compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico (art. 4º, da Lei 6.938/81)”.
· Requisito para elaboração: SIGNIFICATIVA DEGRADAÇÃO.
· Dificil tarefa é determinar o que é SIGNIFICATIVA DEGRADAÇÃO, porque as vezes o insignificante se reveste da maior significância, quando um determinado projeto tenha exatamente o condão de romper o ponto de saturação ambiental de uma certa área.

· “POTENCIALMENTE” e “SIGNIFICATIVO” gera possibilidade de 2 ou mais entendimentos. Abre margem à formulação de juízos de valor subjetivo.

· Uma tentativa “frustrada”: o legislador elabora uma lista de atividades qualificadas a produzir efeitos ambientais indesejáveis. (CONAMA 001/86, artigo 2º).

· Outras atividades poderão ser submetidas ao EIA e que não estão na lista da Resolução.
· Exemplo: Incineradores de lixo

· E para que serve, então a lista da Resolução CONAMA? 
a) Apresenta um rol de atividades onde a significância é presumida, vinculando o administrador que, preso a lei, não poderá transigir.

b) Os demais casos rebeldes à legislação ficam ao poder discricionário, mas não arbitrário do órgão de gestão ambiental.

· Resolução CONAMA: 001/86 – artigo 2º - “dependerá de elaboração de estudo...”
A Hipótese de Presunçào Absoluta – deve ser lida e entendida de forma mais branda e concluir que “poderá depender de elaboração de estudo.

· Na doutrina tem prevalecido o entendimento de que as hipóteses de atividades estabelecidas pela Resolução estão regidas pelo princípio da obrigatoriedade, segundo o qual a Administração deve, e não simplesmente pode. O artigo 2º é exemplificativo.
· Para Benjamin, a maneira mais correta de contornar a divergência e atender o impositivo da norma será considerar como relativa a presunção de gravidade nos casos enumerados no artigo 2º da Resolução 001/86. A presunção relativa (juris tantum), inverte o ônus da prova, de sorte que a Administração determinará a elaboração do EIA e o empreendedor, querendo, poderá produzir provas no sentido de que a obra ou atividade pretendida não provocará impacto ambiental significativo.
· Princípios Norteadores

a) Publicidade

i. Lei 6.938/81 – “Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação”.

b) Participação Pública

i. Diz respeito ao direito que qualquer cidadão tem de conhecer os atos praticados plos seus agentes públicos.
ii. O instrumento de garantia e mais importante para o efetivo exercício dos 2 princípios é a audiência pública.
iii. Requisitos para realização de audiência pública (CONAMA 009/87):
1. qdo o órgão de M.A. julgar necessário;
2. qdo solicitado por endidade civil;
3. qdo solicitado pelo Ministério Público;
4. qdo solicitado por 50 ou mais cidadãos.
· Não havendo audiência pública, apesar da solicitação, a licença não terá validade. É um requisito formal essencial de validade da licença ambiental.
· A participação pública é uma parte na formação da licença. O EIA nasce, cresce e matura para a emanação de um ato administrativo: a licença ambiental.
